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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS DO PRESIDENTE                                 

ATO Nº 714/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica considerado de utilidade pública municipal o Instituto Cultural Beneficente Steve Biko, 
CNPJ nº 01.451.334/0001-44, com sede e foro nesta capital, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar todos os 
anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletivi-
dade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 715/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal do Clube de Mães a Serviço da 
Vida e da Esperança, CNPJ nº 04.039.693/0001-87, com sede e foro nesta capital, conforme disposto 
na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar todos os 
anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletivi-
dade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 716/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Cultural Comunitária do Arenoso, 
inscrita no CNPJ nº 05.566.547/0001-72, com sede e foro nesta capital, conforme disposto na Lei n° 
5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar todos os 
anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletivi-
dade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 717/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação de Mães, Amigos e Pais Extraor-
dinários - AMAPE, CNPJ nº 47.611.332/0001-76, com sede e foro nesta capital, conforme disposto na 
Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar todos os 
anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletivi-

dade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 718/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Federação das Associações de Moradia Po-
pular de Salvador-BA, CNPJ nº 48.090.197/0001-23, com sede e foro nesta capital, conforme disposto 
na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar todos os 
anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletivi-
dade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 719/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica considerado de utilidade pública municipal o Instituto Kemet, CNPJ nº 42.495.305/0001-61, 
com sede e foro nesta capital, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar todos os 
anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletivi-
dade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 720/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Congregação das Religiosas 
Franciscanas Imaculatinas, CNPJ nº 15.179.377/0001-27, com sede e foro nesta capital, conforme dis-
posto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apresentar todos os 
anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletivi-
dade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 721/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 
2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,
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RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Apostólica 
do Salvador - AAS, CNPJ nº  96.798.871/0001-71, com sede e foro nesta capital, 
conforme disposto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obriga-
das a apresentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação 
circunstanciada dos serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos 
do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 722/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas 
atribuições e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, al-
terada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 
de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Gatas e Ga-
tos Teen, CNPJ nº 07.813.276/0001-38, com sede e foro nesta capital, conforme 
disposto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obriga-
das a apresentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação 
circunstanciada dos serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos 

do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

ATO Nº 723/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas 
atribuições e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, al-
terada pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 
de agosto de 2016,
RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Educacio-
nal Salva Dor (Projeto Salva Dor), CNPJ nº 03.544.363/0001-86, com sede e foro 
nesta capital, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obriga-
das a apresentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação 
circunstanciada dos serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos 
do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 10 de setembro de 2024.

Carlos Muniz
Presidente

EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 10 de setembro de 2024.

F-PL-079-01

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº /2024.

Ao presidente da Câmara Municipal de Salvador

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, 
a declaração de utilidade pública municipal da entidade ASSOCIAÇÃO PICOLINO 
DE ARTES DO CIRCO, CNPJ nº 01.773.087/0001-00, com sede e foro nesta Capital.

Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Salvador, 03 de setembro de 2024.

SÍLVIO HUMBERTO
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F-PL-079-01 

 
 
 
 
JUSTIFICATIVA 

 
A ASSOCIAÇÃO PICOLINO DE ARTES DO CIRCO, instituição de assistência social, 
educacional e cultural, com personalidade jurídica de direito privado, sob a forma de 
associação, sem fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado, regendo-se pelo 
presente Estatuto.  

A ASSOCIAÇÃO PICOLINO DE ARTES DO CIRCO, tem sede e foto na Avenida 
Otávio Mangabeira, s/nº, bairro Pituaçu, CEP: 41.740-000, NO Município de 
Salvador/BA.  

Ademais, a entidade tem por objetivos: Formar profissionais especializados na 
transmissão das técnicas circenses e das atividades pedagógicas, para o atendimento das 
crianças e adolescentes; oferecer aulas de artes circenses às crianças e adolescentes, seja 
através de convênios, bolsas ou contratação direta desses serviços; promover a integração 
entre crianças e adolescentes, assistência alimentar e de saúde básica, de educação 
sanitária, física e ambiental e de acompanhamento escolar, para dotá-las das condições 
básicas para a sua plena participação das atividades desenvolvidas pela ASSOCIAÇÃO, 
articular-se com instituições públicas e provadas, nacionais, internacionais e estrangeiras, 
visando intercâmbio, participando ou promovendo festivais, seminários, encontros, 
fóruns e outros, nacionais e internacionais, que contribuam nas finalidades e ações da 
ASSOCIAÇÃO, entre outros.  

Assim sendo, fica comprovada o merecimento da Utilidade Pública da ASSOCIAÇÃO 
PICOLINO DE ARTES DO CIRCO, inscrita no CNPJ nº 01.773.087/0001-00, com sede 
e foro desta Capital, razão porque solicito o deferimento deste requerimento.  

 
 
 
Salvador, 03 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 
SÍLVIO HUMBERTO 

 
 

F-PL-079-01

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº     /2024

Ao presidente Carlos Muniz

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 
9.145/2016, a declaração de utilidade pública municipal da entidade Grupo de Ação 
Social - GAS CNPJ 01.896.021/0001-08, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Salvador, 26 de agosto de  2024.

Cris Correia
Vereadora
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F-PL-079-01 

 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
O GAS - Grupo de Ação Social é uma associação que desempenha um papel 
fundamental na comunidade de Salvador. Dentre suas diversas atividades, destaca-se o 
auxílio à comunidade por meio de ações sociais que visam promover o bem-estar e a 
cidadania. Através da solidariedade, o GAS - Grupo de Ação Social se dedica ao 
fortalecimento dos laços sociais, contribuindo para a inclusão social e para a construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária. 
O trabalho realizado pelo GAS - Grupo de Ação Social tem impacto direto na vida dos 
indivíduos da sociedade local, promovendo a cidadania ativa e incentivando a  
participação comunitária. As iniciativas da associação têm sido essenciais para o 
desenvolvimento social e para o apoio às pessoas em situação de vulnerabilidade. 
A declaração de utilidade pública permitirá ao GAS - Grupo de Ação Social ampliar 
suas ações, garantindo o fortalecimento de suas atividades e a ampliação do alcance de 
suas iniciativas. 
 
Nestes termos, espera o acolhimento. 
 
 
Salvador, 26 de agosto de 2024. 
 
 

 
Cris Correia 
Vereadora 
 

MOÇÃO Nº 215/24........Aplauso em homenagem ao Dia de Nossa 
Senhora das Dores, celebrado anualmente no dia 15 de setembro.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador MARCELO MAIA.
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EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA DA PRESIDÊNCIA Nº 39/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em observância ao devido processo administrativo,
RESOLVE:

Art. 1º Designar Maria Letícia Silva Andrade, Assistente Legislativo Municipal, lotada na 
Secretaria de Gestão de Pessoas, matrícula funcional nº 6.209, Jacilene Oliveira Gonzaga 
Andrade, Analista Legislativo Municipal, do quadro de pessoal lotada na  Controladoria, 
matrícula funcional nº 6.126; e Tiago Almeida Neves, Assistente Legislativo Municipal, lo-
tado na Diretoria Geral, matrícula funcional nº 6.054, para, sob a presidência da primeira, 
para comporem Comissão de Sindicância Administrativa destinada a apurar, no prazo de 30 
(trinta) dias, os fatos de que trata o Processo/CMS nº 1431/2024, bem como os fatos conexos 
que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 12 de setembro de 2024.

CARLOS DA SILVA MUNIZ 
Presidente/CMS



Quinta-feira, 
12 de Setembro de 2024

Ano XXXIII
 N° 6.784

4

PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, 12 de Setembro de 2024
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
12 DE SETEMBRO DE 2024

12:00 SOTERARTE CONVIDA – LIANA CARDOSO Liana Cardoso bate um papo descontraído com artistas, regado à boa música.

12:50 DICAS DO AZEVICHE – CRISTIELE FRANÇA Quadro que traz informações sobre produtos e serviços da comunidade negra.

13:00 SALA DE IMPRENSA – ISABELA GARRIDO
O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao jornalismo e seus
desafios.

14:00 CONEXÃO SOCIAL – HELENA RAQUEL
O programa discute as iniciativas sociais e de assistência social da cidade de
Salvador, com a temática para além do universo digital e da vida real.

14:10 AZEVICHE - CRISTIELE FRANÇA 
Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

15:00 PAPO DE RUA Historiador, conta as histórias e curiosidades das Praças de Salvador.

15:10 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO
O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

15:30 CÂMARA EM AÇÃO
Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

15:35 QUESTÃO DE ORDEM – GABRIEL NASCIMENTO
No programa o apresentador media o debate entre duas figuras políticas sobre
assuntos de interesse público.

16:35 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

17:00 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

18:00 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

PROGRAMA SINOPSE


